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-- CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS -- 

A respeito das inspeções e auditorias previstas no Regimento 

Interno do Tribunal de Contas do Estado de Santa Catarina 

(Resolução n.º TC-06/2001), julgue os itens a seguir. 

51 Não é objetivo da auditoria interna a análise de dados 

relativos à admissão de pessoal e concessão de 

aposentadoria. 

52 A auditoria de natureza contábil tem a finalidade de subsidiar 

a instrução de processos de prestação de contas dos 

responsáveis pela aplicação de recursos públicos estaduais e 

municipais, não sendo levada em consideração no 

julgamento da prestação de contas. 

53 É prerrogativa do servidor que exerce função específica de 

controle externo o acesso irrestrito a todos os documentos e 

informações necessários à realização de seu trabalho, 

inclusive aos sistemas eletrônicos de processamento de 

dados. 

Julgue os itens subsecutivos, que versam sobre as atividades 

financeiras do Estado, receitas e despesas públicas. 

54 Uma das atividades financeiras do Estado é a criação do 

crédito público, que ocorre por meio de incremento do 

endividamento. 

55 O aumento de capital social de empresas que não possuem 

finalidade lucrativa é classificado como investimento e 

compõe a despesa de capital do ente público. 

56 As receitas extraorçamentárias consistem em 

disponibilidades de recursos financeiros que ingressam 

durante o exercício e constituem elemento novo para o 

patrimônio público, sendo o seu uso destinado ao custeio de 

despesas públicas previstas na peça orçamentária. 

57 A receita de aluguel de imóveis é classificada como receita 

corrente patrimonial, mesmo após sua inscrição na dívida 

ativa. 

Julgue os itens a seguir, referentes a orçamento público, 

programação e execução orçamentária e financeira. 

58 A Lei de Diretrizes Orçamentárias e suas emendas devem ser 

compatíveis com o plano plurianual. 

59 Todas as despesas correntes e de capital do ente federativo 

deverão constar no plano plurianual. 

60 As despesas relativas a contratos de longa vigência, como os 

de cinco anos, por exemplo, serão empenhadas em cada 

exercício financeiro pela parte nele a ser executada. 

61 O plano plurianual é elaborado pela União e seguido por 

todos os entes da Federação. 

Com base no disposto na Lei Complementar n.º 101/2000 (Lei de 
Responsabilidade Fiscal), julgue os itens subsequentes. 

62 Ao constatar, ao final de um bimestre, que a realização da 
receita poderá não comportar o cumprimento das metas de 
resultado primário ou nominal estabelecidas no anexo de 
metas fiscais, o ente público promoverá, por ato próprio e 
nos montantes necessários, nos trinta dias subsequentes, 
limitação de empenho e movimentação financeira, inclusive 
das despesas que constituam obrigações constitucionais do 
ente. 

63 Considere-se que ato administrativo de um prefeito resulte 
em aumento da despesa com pessoal do município com a 
previsão de parcelas a serem implementadas em períodos 
posteriores ao final do seu mandato. Nessa situação, o 
referido ato será nulo de pleno direito. 

64 Um ente federativo poderá conceder garantia em operações 
de crédito externas acerca da classificação de capacidade de 
pagamento dos mutuários, estando tal garantia condicionada 
ao oferecimento de contragarantia por órgãos e entidades do 
próprio ente, em valor igual ou superior ao da garantia a ser 
concedida. 

65 Enquanto o ente federativo estiver descumprindo os limites 
legais da dívida mobiliária e das operações de crédito 
internas e externas, ele estará proibido de realizar operação 
de crédito interna ou externa, inclusive por antecipação de 
receita, exceto nos casos de refinanciamento do principal 
atualizado da dívida mobiliária. 

Julgue os próximos itens, relativos ao Regimento Interno do 
Ministério Público de Contas do Estado de Santa Catarina 
(MPC/SC), conforme Portaria n.º 48/2018 e suas alterações. 

66 Cabe ao MPC/SC encaminhar os títulos executivos emitidos 
pelo Tribunal de Contas do Estado de Santa Catarina, a fim 
de que os órgãos competentes adotem as providências 
necessárias para o adimplemento da obrigação pecuniária, 
exceto os casos de dívida ativa e cobrança judicial. 

67 Cabe à Diretoria Geral de Contas Públicas promover o 
intercâmbio de informações com órgãos dos sistemas de 
controle interno dos Poderes Executivo, Legislativo e 
Judiciário, bem como do MP estadual e do tribunal de 
contas, visando à integração de suas atividades com as 
exercidas pelo Ministério Público de Contas. 

68 São competências restritas dos contadores a organização e a 
execução dos serviços de contabilidade exigidos do 
MPC/SC, a elaboração de balanços e balancetes, bem como a 
emissão de laudos, pareceres e informações sobre assuntos 
contábeis, financeiros e orçamentários. 

À luz do que determina a Lei Orgânica do Tribunal de Contas do 
Estado de Santa Catarina (Lei Complementar Estadual n.º 
202/2000) e suas alterações, julgue os itens a seguir. 

69 O parecer prévio do Tribunal de Contas do Estado de Santa 
Catarina consistirá em apreciação geral e fundamentada da 
gestão orçamentária, patrimonial e financeira no exercício e 
englobará o exame de responsabilidade dos administradores 
e demais responsáveis de unidades gestoras, por dinheiros, 
bens e valores, cujas contas são objeto de julgamento do 
referido tribunal. 

70 A pessoa física que, em nome de algum município do estado 
de Santa Catarina, assumir obrigações de natureza 
pecuniária, estará sob a jurisdição do Tribunal de Contas do 
Estado de Santa Catarina. 
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Em relação ao conceito, aos tipos e às formas de controle, julgue 
os itens a seguir. 

71 Direito de petição, reclamação e recursos administrativos são 
exemplos de instrumentos de controle externo utilizados 
mediante provocação. 

72 Os meios de controle administrativo são divididos em 
fiscalização hierárquica e recursos administrativos. 

73 A ação popular pode ser utilizada de forma preventiva ou 
repressiva como intenção de proteger direito próprio do 
autor. 

Julgue os itens que se seguem, no que se refere ao controle 
externo. 

74 Uma das finalidades dos órgãos que compõem os sistemas 
de controle interno de cada poder é apoiar o controle externo 
no exercício de sua missão institucional. 

75 O controle externo é exercido no âmbito do próprio órgão ou 
poder responsável pela atividade controlada. 

76 O exercício do controle externo é da competência do Poder 
Legislativo, sendo feito com auxílio dos tribunais de contas. 

77 Cabe ao controle externo verificar se a administração 
respeitou disposições imperativas no exercício de suas 
atribuições. 

Em relação à fiscalização contábil, financeira, orçamentária e 
operacional, julgue os itens seguintes. 

78 A fiscalização financeira está relacionada à aplicação dos 
recursos públicos de acordo com as leis orçamentárias. 

79 Compete ao Tribunal de Contas da União acompanhar por 
meio de auditorias, inspeções e análises a arrecadação da 
receita a cargo das entidades da administração indireta. 

80 O controle da economicidade implica o controle da 
eficiência na gestão financeira e a execução orçamentária. 

No que diz respeito ao auxílio dos tribunais de contas no controle 
externo, julgue os itens subsequentes. 

81 As auditorias realizadas pelo tribunal de contas para avaliar 
desempenho e resultados resultam necessariamente em 
recomendações, determinações e aplicação de sanções aos 
administradores públicos. 

82 Em caso de ilegalidade de despesa ou irregularidade de 
contas, cabe ao Tribunal de Contas da União a aplicação de 
penalidades aos responsáveis. 

83 Cabe ao Tribunal de Contas da União, anualmente, a 
emissão de parecer prévio e conclusivo sobre as contas 
prestadas pelo presidente da República. 

Julgue os itens seguintes, no que tange à fiscalização do Tribunal 
de Contas do Estado de Santa Catarina (TCE/SC). 

84 No cumprimento das normas relativas à gestão fiscal do 
estado e dos municípios catarinenses, cabe ao TCE/SC 
observar o cumprimento do limite constitucional de gastos 
totais dos legislativos municipais. 

85 Cabe ao TCE/SC prestar, no prazo de trinta dias, sob pena de 
responsabilidade, as informações solicitadas pela Assembleia 
Legislativa sobre os resultados de auditorias e inspeções 
realizadas. 

86 É vedado ao TCE/SC requisitar às unidades gestoras sujeitas 
à sua jurisdição balanços, balancetes e demonstrativos 
contábeis por meios informatizados. 

A respeito da organização do Ministério Público de Contas do 
Estado de Santa Catarina (MPC/SC) e dos seus instrumentos de 
autuação, julgue os itens subsecutivos. 

87 Os órgãos do MPC/SC dividem-se em órgãos da 
administração superior, órgãos de execução, órgãos de 
administração e órgãos auxiliares. 

88 As comunicações e denúncias anônimas encaminhadas 
diretamente aos membros do MPC/SC são recebidas e 
registradas pelo próprio gabinete, sem a obrigatoriedade de 
autuação e tramitação. 

89 O procedimento de investigação preliminar é condição 
fundamental de procedibilidade para a formulação de 
representações perante o Tribunal de Contas. 

90 Para a coleta de subsídios necessários à atuação do MPC/SC, 
deve ser instaurado o procedimento de investigação 
preliminar, de natureza facultativa, administrativa e 
unilateral. 

   Maria, servidora pública de determinada autarquia 
estadual, aplicou advertência a Caio, seu subordinado, por este 
ter praticado ato que não era de sua atribuição legal. 
Inconformado com a punição, Caio impetrou mandado de 
segurança visando anular a pena administrativa aplicada. 

Acerca dessa situação hipotética, julgue os itens seguintes. 

91 A citada autarquia estadual é entidade que integra a 
administração pública indireta, vinculada ao respectivo 
estado da Federação, que a criou mediante lei específica. 

92 A aplicação da referida pena de advertência caracterizou o 
exercício do poder administrativo de polícia. 

93 Caso a referida pena seja anulada em decisão proferida no 
aludido mandado de segurança, estará caracterizado o 
exercício do controle judicial. 

94 Na relação funcional existente entre Maria e Caio, tem-se o 
exercício do poder administrativo hierárquico. 

95 Considerando que Caio realmente tenha atuado fora dos 
limites de sua competência legal, é correto afirmar que o ato 
administrativo por ele praticado apresentou vício de 
competência.  

96 Considerando que Caio realmente tenha atuado fora dos 
limites de sua competência legal, é correto afirmar que o ato 
por ele praticado configurou um abuso de poder.  

  A União celebrou convênio administrativo com um estado 
da Federação, visando ao repasse de recursos públicos federais 
para a execução de determinada política pública. Diante disso, 
o tribunal de contas daquele estado passou a controlar os gastos 
dos recursos repassados. 

Acerca dessa situação hipotética, julgue os itens que se seguem. 

97 A União é órgão público da administração pública direta. 

98 O convênio administrativo em apreço é classificado como 
um ato administrativo individual. 

99 O controle financeiro efetuado pelo tribunal de contas 
estadual na aplicação dos recursos mencionados configura 
exercício do controle administrativo interno. 

100 Atuou acertadamente o tribunal de contas do referido estado, 
pois a ele compete fiscalizar a aplicação de recursos 
repassados ao estado de sua jurisdição. 
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Julgue os itens seguintes, acerca do processo licitatório, do 
controle da administração pública e da responsabilidade civil do 
Estado. 

101 A responsabilidade civil do Estado apoia-se, via de regra, na 
teoria do risco integral. 

102 A fiscalização financeira da administração pública exercida 
pelo Congresso Nacional com o auxílio do Tribunal de 
Contas configura exemplo de controle legislativo. 

103 A responsabilidade civil do Estado é objetiva, o que significa 
dizer que a vítima deve comprovar a culpa do agente público 
causador do dano, para que este responda pelos seus atos 
juntamente com o ente público de forma solidária. 

104 O edital, que é o instrumento convocatório, é a lei interna da 
licitação, que deve ser respeitada tanto pelo poder público 
quanto pelos licitantes. 

105 Como regra, os contratos administrativos são celebrados 
diretamente com a parte contratada e, excepcionalmente, nos 
casos previstos em lei, são firmados mediante licitação 
prévia.  

  João, empregado celetista em uma sociedade de economia 
mista, foi dispensado por seu empregador com base em lei 
estadual que alterou a legislação trabalhista. Irresignado com a 
situação, João procurou a Defensoria Pública (DP), com o 
objetivo de promover a defesa, no âmbito judicial e 
administrativo, dos seus direitos individuais sem qualquer custo 
financeiro. Com a declaração de insuficiência de recursos de 
João, o defensor ajuizou ação judicial visando a desconstituição 
da dispensa trabalhista, alegando a inconstitucionalidade da lei 
estadual. 

A respeito dessa situação hipotética, julgue os itens que se 
seguem, com base nas disposições da Constituição Federal de 
1988 (CF). 

106 A sociedade de economia mista em questão é ente que 
integra a administração pública e, portanto, deve obediência 
aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, 
publicidade e eficiência. 

107 O estado errou em alterar a legislação trabalhista, porquanto 
compete privativamente à União legislar sobre direito do 
trabalho. 

108 O ajuizamento da ação judicial pela DP sob o argumento 
utilizado é característica do mecanismo de freios e 
contrapesos. 

109 Foi equivocada a decisão de João de procurar a DP, uma vez 
que ela é instituição que faz a defesa judicial aos 
necessitados, mas não tem competência para fazer a defesa 
extrajudicial. 

110 Foi correta a decisão de João de procurar a DP, uma vez que 
a instituição defende os direitos individuais dos cidadãos 
que declarem insuficiência de recursos. 

111 Foi correta a decisão de João de procurar a DP, porquanto 
ela é instituição permanente, essencial à função jurisdicional 
do Estado, incumbindo-lhe a orientação jurídica e a defesa 
dos direitos individuais e coletivos, de forma integral e 
gratuita, aos necessitados. 

  O Conselho Nacional do Ministério Público (CNMP) 
resolveu suspender o pagamento da remuneração de determinado 
servidor público técnico-administrativo do Ministério Público 
(MP), por este acumular dois cargos públicos e a soma de suas 
remunerações ultrapassar o teto do funcionalismo. O servidor 
ajuizou ação, alegando que possuía independência funcional e 
que o limite do teto não se aplicaria ao MP, porquanto este é 
instituição essencial à justiça e não um poder do Estado. 

A respeito dessa situação hipotética, julgue os itens seguintes. 
112 Compete ao CNMP o controle da atuação administrativa e 

financeira do MP e do cumprimento dos deveres funcionais 
de seus membros e servidores. 

113 Foi correta a alegação do servidor, uma vez que sua 
independência funcional decorre de previsão expressa da CF. 

114 Foi equivocada a alegação do servidor, visto que o MP é um 
poder do Estado, ao lado dos Poderes Judiciário, Legislativo 
e Executivo. 

115 Equivocou-se o servidor em sua alegação, porquanto o limite 
do teto remuneratório dos servidores públicos se aplica ao 
MP. 

116 Segundo a CF, é vedada a acumulação remunerada de cargos 
públicos, exceto quando houver compatibilidade de horários 
e nas hipóteses taxativamente previstas na própria CF. 

Julgue os itens que se seguem, acerca da organização 
político-administrativa do Estado brasileiro. 

117 Compete à União, aos estados e ao Distrito Federal legislar 
concorrentemente sobre a DP. 

118 A CF proíbe que os entes da Federação criem distinções 
entre brasileiros ou preferências entre si. 

119 Compete à União organizar e manter o MP dos estados e do 
Distrito Federal. 

120 Compete privativamente à União legislar sobre orçamento 
público. 

Espaço livre 


